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Toda a atuação administrativa está condicionada à observância 

de princípios expressos1 na Constituição Federal (BRASIL, 2012a, art. 

37). Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 

constituem os princípios básicos da Administração Pública brasileira. 

Outros princípios2, de direito público e de direito administrativo, 

informam também a atuação administrativa, por exemplo, a supremacia 

do interesse público, a razoabilidade, a proporcionalidade a segurança 

jurídica. Falar dos princípios significa dizer que não há atuação legítima 

da Administrativa divorciada dos princípios informadores do direito 

administrativo e da Administração Pública.

O ato praticado por agente incompetente3 ou com finalidade 

diversa da estatuída em lei constitui ato incapaz de produzir efeitos 

válidos, sendo passível de revogação pela própria Administração, ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art37
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de anulação pela Administração ou pelo Judiciário. 

A possibilidade de controle interno – ou autotutela (que constitui 

um princípio de direito administrativo) – e de outro lado o Poder de 

rever os atos administrativos insere-se no campo do controle a que se 

sujeita a Administração Pública de qualquer dos Poderes do Estado.

Tipos de Controle

Basicamente, o controle pode ser interno ou externo, administrativo, 

legislativo e judiciário, conforme seja realizado ou não pela própria 

Administração ou pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. A 

doutrina (MEIRELES, 2012) consagra diversos tipos de controle, a saber. 

Quanto ao objeto, pode ser: a) de legalidade; b) de mérito.

O controle em razão da legalidade é exercido pela própria 

Administração ou pelo Judiciário, impondo-se na eventual ilegalidade 

a anulação do ato administrativo. Em razão do mérito, porém, apenas 

a Administração o exercitará, julgando a oportunidade e conveniência 

da manutenção do ato já editado. Optando pela invalidação, tem-se 

a revogação do ato.

Quanto ao órgão executor, pode ser: a) administrativo; b) legislativo; 

c) judiciário.

Há, ainda o controle hierárquico, próprio do escalonamento dos 
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órgãos do Executivo; controle finalístico, que não se baseia no poder 

hierárquico, mas permite a constante fiscalização de uma entidade 

controladora, e o controle externo popular (CF, art. 31, § 3°), que obriga 

o Executivo e o legislativo, nos Municípios, a transmitirem informações 

sobre suas contas, colocando-as à disposição do contribuinte por 

sessenta dias (MEIRELES, 2012).

Controle Administrativo

O controle administrativo é o que decorre da aplicação do 

princípio do autocontrole, ou autotutela4, do qual emerge o poder com 

idêntica designação (poder de autotutela). A Administração tem o dever 

de anular seus próprios atos, quando eivados de nulidade, podendo 

revogá-los ou alterá-los, por conveniência e oportunidade, respeitados, 

nessa hipótese, os direitos adquiridos. Trata-se da aplicação da Súmula 

473 do Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2012b): 

A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 

A faculdade de proceder à revogação ou ao dever de anular seus 

próprios atos, porém, não deve conduzir a abusos.
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O controle é exercitado de ofício, pela própria Administração, ou 

por provocação. Na primeira hipótese, pode decorrer de: a) fiscalização 

hierárquica; b) supervisão superior; c) controle financeiro; d) pareceres 

vinculantes; e) ouvidoria.

Fiscalização Hierárquica

Decorre do poder hierárquico, que faculta à Administração a 

possibilidade de escalonar sua estrutura, vinculando uns a outros e 

permitindo a ordenação, coordenação, orientação de suas atividades. 

Dela derivam as prerrogativas ao superior hierárquico de delegar e avocar 5 

atribuições, assim também o dever de obediência. A fiscalização 

hierárquica pode ser realizada a qualquer tempo, antes ou depois da 

edição do ato, e independentemente de qualquer provocação.
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Controle Financeiro

O art. 74 da Constituição Federal (BRASIL, 2012a) determina que 

os Poderes mantenham sistema de controle interno com a finalidade de 

[...] avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e 
dos orçamentos da União; comprovar a legalidade e 
avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da Administração Federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; exercer o controle das operações de crédito, 
avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da 
União; apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

A Constituição Estadual (SÃO PAULO, 2012) dispõe em seu art. 

32, acerca da competência do Tribunal de Contas. 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta 

e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante 

controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
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Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado 

responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 

pecuniária. 

O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será 

exercido com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:

•	 julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 

por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta 

e autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 

mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo 

Poder Público estadual, e as contas daqueles que derem 

perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 

ao erário; 

•	 apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão 

de pessoal, a qualquer título, na administração direta e 

autarquias, empresas públicas e empresas de economia mista, 

incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 

Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento 

em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, 

reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que 

não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
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•	 fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao 

Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou 

outros instrumentos congêneres; 

•	 aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa 

ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que 

estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional 

ao dano causado ao erário;

•	 assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 

verificada a ilegalidade; 

•	 representar ao Poder competente sobre irregularidades ou 

abusos apurados; 

•	 comunicar à Assembleia Legislativa qualquer irregularidade 

verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe 

cópia dos respectivos documentos. 

Pareceres Vinculantes

Trata-se de controle preventivo sobre determinados atos e 

contratos administrativos realizados por órgãos técnicos integrantes 

da Administração ou por órgãos do Poder Executivo (como ocorre com 

a Procuradoria Geral do Estado). A Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 2012c), por 
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exemplo, determina que as licitações sejam apreciadas preventivamente 

pelo órgão jurídico da entidade que as realiza, sob pena de nulidade. 

O mesmo sucede nos processos administrativos disciplinares, em que 

o órgão jurídico opina antes da decisão final. O parecer emitido, via de 

regra, não pode ser contestado em seu aspecto técnico, e tem caráter 

vinculante para o administrador. 
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Toda a atuação administrativa está condicionada à observância de princípios 


expressos (nota 1) na Constituição Federal (BRASIL, 2012a, art. 37). Legalidade, 


impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência constituem os princípios básicos 


da Administração Pública brasileira. Outros princípios, (nota 2) de direito público e de 


direito administrativo, informam também a atuação administrativa, por exemplo, a 


supremacia do interesse público, a razoabilidade, a proporcionalidade a segurança 


jurídica. Falar dos princípios significa dizer que não há atuação legítima da 


Administrativa divorciada dos princípios informadores do direito administrativo e da 


Administração Pública. 


O ato praticado por agente incompetente (nota 3 ) ou com finalidade diversa 


da estatuída em lei constitui ato incapaz de produzir efeitos válidos, sendo passível 


de revogação pela própria Administração, ou de anulação pela Administração ou 


pelo Judiciário.  


A possibilidade de controle interno – ou autotutela (que constitui um princípio 


de direito administrativo) – e de outro lado o Poder de rever os atos administrativos 


insere-se no campo do controle a que se sujeita a Administração Pública de 


qualquer dos Poderes do Estado. 


 


TIPOS DE CONTROLE 


 


Basicamente, o controle pode ser interno ou externo, administrativo, 


legislativo e judiciário, conforme seja realizado ou não pela própria Administração ou 


pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. A doutrina (MEIRELES, 2012) 


consagra diversos tipos de controle, a saber.  


Quanto ao objeto, pode ser: a) de legalidade; b) de mérito. 


O controle em razão da legalidade é exercido pela própria Administração ou 


pelo Judiciário, impondo-se na eventual ilegalidade a anulação do ato administrativo. 


Em razão do mérito, porém, apenas a Administração o exercitará, julgando a 
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oportunidade e conveniência da manutenção do ato já editado. Optando pela 


invalidação, tem-se a revogação do ato. 


Quanto ao órgão executor, pode ser: a) administrativo; b) legislativo; c) 


judiciário. 


Há, ainda o controle hierárquico, próprio do escalonamento dos órgãos do 


Executivo; controle finalístico, que não se baseia no poder hierárquico, mas permite 


a constante fiscalização de uma entidade controladora, e o controle externo popular 


(CF, art. 31, § 3°), que obriga o Executivo e o legislativo, nos Municípios, a 


transmitirem informações sobre suas contas, colocando-as à disposição do 


contribuinte por sessenta dias (MEIRELES, 2012). 


 
CONTROLE ADMINISTRATIVO 


 


O controle administrativo é o que decorre da aplicação do princípio do 


autocontrole, ou autotutela, (Nota 4) do qual emerge o poder com idêntica 


designação (poder de autotutela). A Administração tem o dever de anular seus 


próprios atos, quando eivados de nulidade, podendo revogá-los ou alterá-los, por 


conveniência e oportunidade, respeitados, nessa hipótese, os direitos adquiridos. 


Trata-se da aplicação da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 


2012b):  


 
A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial.  


 


A faculdade de proceder à revogação ou ao dever de anular seus próprios 


atos, porém, não deve conduzir a abusos. 


O controle é exercitado de ofício, pela própria Administração, ou por 


provocação. Na primeira hipótese, pode decorrer de: a) fiscalização hierárquica; b) 


supervisão superior; c) controle financeiro; d) pareceres vinculantes; e) ouvidoria. 
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FISCALIZAÇÃO HIERÁRQUICA 


 


Decorre do poder hierárquico, que faculta à Administração a possibilidade de 


escalonar sua estrutura, vinculando uns a outros e permitindo a ordenação, 


coordenação, orientação de suas atividades. Dela derivam as prerrogativas ao 


superior hierárquico de delegar e avocar (Nota 5)atribuições, assim também o dever 


de obediência. A fiscalização hierárquica pode ser realizada a qualquer tempo, antes 


ou depois da edição do ato, e independentemente de qualquer provocação. 


 


CONTROLE FINANCEIRO 


 


O art. 74 da Constituição Federal (BRASIL, 2012a) determina que os Poderes 


mantenham sistema de controle interno com a finalidade de  


 
[...] avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da Administração Federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional. 


 


A Constituição Estadual (SÃO PAULO, 2012) dispõe em seu art. 32, acerca 


da competência do Tribunal de Contas.  


A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 


Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas 


ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 


aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia 


Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 


Poder.  


Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de 


direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 


valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma 


obrigações de natureza pecuniária.  
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O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será exercido com 


auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 


- julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 


valores públicos da administração direta e autarquias, empresas públicas e 


sociedades de economia mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo 


Poder Público estadual, e as contas daqueles que derem perda, extravio ou outra 


irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;  


- apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 


qualquer título, na administração direta e autarquias, empresas públicas e empresas 


de economia mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 


Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem 


como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 


melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;  


- fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Estado e pelo Estado, 


mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;  


- aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de 


contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, 


multa proporcional ao dano causado ao erário; 


- assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao 


exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade;  


- representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados;  


- comunicar à Assembleia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas 


ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.  


 


PARECERES VINCULANTES 


 


Trata-se de controle preventivo sobre determinados atos e contratos 


administrativos realizados por órgãos técnicos integrantes da Administração ou por 


órgãos do Poder Executivo (como ocorre com a Procuradoria Geral do Estado). A 


Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 2012c), por exemplo, determina que as licitações sejam 


apreciadas preventivamente pelo órgão jurídico da entidade que as realiza, sob pena 


de nulidade. O mesmo sucede nos processos administrativos disciplinares, em que o 


órgão jurídico opina antes da decisão final. O parecer emitido, via de regra, não 
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pode ser contestado em seu aspecto técnico, e tem caráter vinculante para o 


administrador.  
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NOTA 1 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 


 


NOTA 2 


Lei do Processo Administrativo Estadual 
Artigo 4.º - A Administração Pública atuará em obediência aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público e 
motivação dos atos administrativos. 


 


NOTA 3 


Lei do Processo Administrativo Estadual 
Artigo 8.º - São inválidos os atos administrativos que desatendam os pressupostos legais e 
regulamentares de sua edição, ou os princípios da Administração, especialmente nos casos 
de: 
I - incompetência da pessoa jurídica, órgão ou agente de que emane; 
II - omissão de formalidades ou procedimentos essenciais; 
III - impropriedade do objeto; 
IV - inexistência ou impropriedade do motivo de fato ou de direito; 
V - desvio de poder; 
VI - falta ou insuficiência de motivação. 
Parágrafo único - Nos atos discricionários, será razão de invalidade a falta de correlação 
lógica entre o motivo e o conteúdo do ato, tendo em vista sua finalidade. 


 


 


 



http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/constituicao/1989/constituicao de 05.10.1989.htm

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/constituicao/1989/constituicao de 05.10.1989.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm
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NOTA 4 


Lei do Processo Administrativo Estadual 
Artigo 8.º - São inválidos os atos administrativos que desatendam os pressupostos legais e 
regulamentares de sua edição, ou os princípios da Administração, especialmente nos casos 
de: 
I - incompetência da pessoa jurídica, órgão ou agente de que emane; 
II - omissão de formalidades ou procedimentos essenciais; 
III - impropriedade do objeto; 
IV - inexistência ou impropriedade do motivo de fato ou de direito; 
V - desvio de poder; 
VI - falta ou insuficiência de motivação. 
Parágrafo único - Nos atos discricionários, será razão de invalidade a falta de correlação 
lógica entre o motivo e o conteúdo do ato, tendo em vista sua finalidade. 
 
Artigo 9.º - A motivação indicará as razões que justifiquem a edição do ato, especialmente a 
regra de competência, os fundamentos de fato e de direito e a finalidade objetivada. 
Parágrafo único - A motivação do ato no procedimento administrativo poderá consistir na 
remissão a pareceres ou manifestações nele proferidos. 
 
Artigo 10 - A Administração anulará seus atos inválidos, de ofício ou por provocação de 
pessoa interessada, salvo quando: 
I - ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos contado de sua produção; 
II - da irregularidade não resultar qualquer prejuízo;  
III - forem passíveis de convalidação. 
 
Artigo 11 - A Administração poderá convalidar seus atos inválidos, quando a invalidade 
decorrer de vício de competência ou de ordem formal, desde que: 
I - na hipótese de vício de competência, a convalidação seja feita pela autoridade titulada 
para a prática do ato, e não se trate de competência indelegável; 
II - na hipótese de vício formal, este possa ser suprido de modo eficaz. 
§ 1º - Não será admitida a convalidação quando dela resultar prejuízo à Administração ou a 
terceiros ou quando se tratar de ato impugnado. 
§ 2º - A convalidação será sempre formalizada por ato motivado. 
 


Nota 5 


 
Lei do Processo Administrativo Estadual 
Artigo 19 - Salvo vedação legal, as autoridades superiores poderão delegar a seus 
subordinados a prática de atos de sua competência ou avocar os de competência destes. 
 
Artigo 20 - São indelegáveis, entre outras hipóteses decorrentes de normas específicas: 
I - a competência para a edição de atos normativos que regulem direitos e deveres dos 
administrados; 
II - as atribuições inerentes ao caráter político da autoridade; 
III - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por ela 
determinada; 
IV - a totalidade da competência do órgão; 
V - as competências essenciais do órgão, que justifiquem sua existência. 
Parágrafo único - O órgão colegiado não pode delegar suas funções, mas apenas a 
execução material de suas deliberações. 
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